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Resumo
O presente estudo, desenvolvido em um ambiente de educação não-formal,  pretende 
analisar os mecanismos, as similaridades, as relações mútuas – enfim, as correlações – 
presentes em dois importantes instrumentos alternativos da comunicação humana e da 
construção  do  conhecimento:  o  jornal  comunitário  e  a  história  oral.  Com base  em 
conceitos e modos de elaboração de jornal comunitário e história oral, o trabalho busca 
identificar  os limites – muito tênues – entre esses campos da comunicação humana. 
Procura  compreender  em  que  momento  de  uma  entrevista,  o  diálogo,  a  relação 
entrevistador-entrevistado deixa o campo da comunicação midiática e entra na esfera da 
historiografia.  Trata-se de desdobramento da tese de doutorado “O jornal comunitário 
como estratégia de educação não-formal” desenvolvida junto à Faculdade de Educação 
e  ao  Centro  de  Memória  da  Unicamp  que  mostra  as  potencialidades  do  jornal 
comunitário  Conexão Jovem (atualmente  em sua 27ª.  edição),  veículo impresso que 
circula na Vila Castelo Branco e bairros vizinhos,  localizados na região noroeste de 
Campinas (SP). 
Palavras-chave: Jornal Comunitário. História. História Oral e Educação Não- formal.
Abstract
This  study  was developed  in an environment  of non-formal  education,  intends  to 
analyze the  mechanisms, the  similarities, the  mutual  relations -  in  short,  the 
correlations - in these two important alternative tools of human communication and the 
construction  of  knowledge:  the community  newspaper and oral  history. Based  on 
concepts and  ways of  developing community  newspaper and  oral  history,  the  work 
seeks  to  identify  the limits -  very tenuous - between  these  fields of  human 
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 O presente trabalho é uma versão ampliada do artigo “Jornal comunitário e história oral: correlações em 
trabalho realizado na periferia de Campinas”, publicado na Revista de Estudos de Jornalismo – Rebej
communication. Seeks  to  understand at  what  point of  an  interview,  dialogue,  the 
interviewer-interviewee relationship leaves the field of communication media and into 
the realm of historiography. It is the unfolding of the doctoral thesis "The community 
newspaper as  a  strategy  of non-formal  education"  developed by  the  School  of 
Education and the Memory Center at Unicamp that shows the potential of community 
newspaper Connecting Young (now  in  its 27th edition. Edition), which  circulates in a 
printed Vila Castelo  Branco and  the  surrounding  neighborhood,  located in  the 
northwestern region of Campinas (SP).
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Introdução
Pesquisadores  das  áreas  das  ciências  humanas  e  da  comunicação,  mais 
especificamente  da  história  oral  e  do  jornalismo,  não  raro,  se  deparam  com  uma 
inquietação:  numa produção  jornalística  mais  apurada,  mais  densa,  quais  os  limites 
entre o jornalismo e a história oral? Em que momento de uma entrevista, o diálogo, a 
relação entrevistador-entrevistado deixa o campo da comunicação midiática e entra na 
esfera da historiografia, ou num recorte mais definido, no campo da história oral? Como 
identificar  essa  linha  tênue  que  estabelece  (ou  não)  os  limites  dessas  técnicas  de 
organização e de produção da comunicação humana? Como se configura esse processo 
num ambiente nitidamente marcado pelas práticas da educação não-formal? Para tentar 
responder  a  essas  questões,  o  presente  estudo,  a  partir  de  experiências  vivenciadas 
durante entrevistas  realizadas  em oficinas  de jornal  comunitário  realizadas  na  ONG 
Progen (portanto em espaço de educação não-formal), em Campinas,63 busca analisar o 
produto desse trabalho valendo-se de conceitos que norteiam as reflexões quando essas 
áreas do conhecimento tornam-se pauta de discussões.
Educação não-formal – Antes de fazer as explanações que procuram situar o 
leitor sobre jornalismo comunitário e história oral, cabe, no momento, oferecer dados 
que  proporcionem melhor  compreensão  sobre  educação  não-formal.  Afinal,  é  nesse 
contexto que toda pesquisa aqui apresentada se desenvolve. Não são muitos os trabalhos 
produzidos nessa área do conhecimento. Portanto,  o referencial  teórico existente nos 
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 O trabalho em andamento envolve adolescentes da Organização Não-governamental Projeto Gente Nova 
(Progen), alunos de escolas municipais e de representantes da terceira idade da comunidade estudada. O 
presente  projeto  é  desdobramento  da  tese  de  doutorado  “O  jornal  comunitário  como  estratégia  de 
educação não-formal” defendida pelo professor de Jornalismo e pesquisador do CMU-Unicamp Amarildo 
Carnicel junto à Faculdade de Educação (FE) da Unicamp.
leva a trabalhar com, relativamente, poucos autores. Entre eles podemos destacar: Trilla 
(1996),  Afonso  (1989,  2001),  Ventosa  Pérez  (2002),  Gohn (2001), Simson (2001 e 
2004),  Fernandes  (2001,  2007),  Park (2001,  2005 e 2007),  Garcia  (2003 e 2005) e 
Carnicel (2007). Sem nenhuma pretensão de esgotar o assunto, procuraremos nos valer 
desses  teóricos  para  fundamentar  e  compreender  o  trabalho  prático  e  teórico  que 
estamos desenvolvendo, associado ao exercício de produção de jornais comunitários. 
Uma tentativa de definição do conceito de ‘educação não-formal’ é oferecida 
pelo  pesquisador  português  Almerindo  Janela  Afonso.  O autor  procura  esclarecer  a 
questão ao elaborar uma comparação entre a educação formal, a educação não-formal e 
a educação informal:
Por educação formal, entende-se o tipo de educação organizada com 
uma determinada seqüência e proporcionada pelas escolas enquanto 
que  a  designação  de  educação  informal  abrange  todas  as 
possibilidades  educativas  no  decurso  da  vida  do  indivíduo, 
constituindo um processo permanente e não organizado. Por último, a 
educação não-formal,  embora obedeça também a uma estrutura e a 
uma organização (distintas, porém, das escolas) e possa levar a uma 
certificação (mesmo que não seja essa a finalidade), diverge ainda da 
educação formal no que respeita à não fixação de tempos e locais e à 
flexibilidade  na  adaptação  dos  conteúdos  de  aprendizagem  a  cada 
grupo completo. (AFONSO, 1989, p. 78) 
Para  facilitar  ainda  mais  a  compreensão,  Afonso  (1989),  a  partir  das 
características apresentadas nas atividades aplicadas nas escolas tradicionais (educação 
formal) e nas associações democráticas para o desenvolvimento (educação não-formal) 
faz a seguinte comparação:
 
Escolas Tradicionais: apresentam um caráter compulsório, dão ênfase 
apenas à instrução, favorecem o individualismo e a competição, visam 
a  manifestação do  status  quo,  preocupam-se  essencialmente  com a 
reprodução  cultural  e  social,  são  hierárquicas  e  fortemente 
formalizadas,  dificultam a participação,  utilizam métodos centrados 
no professor-instrutor, subordinam-se a um poder centralizado
Associações Democráticas para o Desenvolvimento:  Apresentam um 
caráter voluntário, promovem, sobretudo, a socialização, pomovem a 
solidariedade,  visam  o desenvolvimento,  preocupam-se 
essencialmente  com  a  mudança  social,  são  pouco  formalizadas  e 
pouco ou incipientemente hierarquizadas,  favorecem a participação, 
proporcionam a investigação-ação e projetos de desenvolvimento, são, 
por natureza, formas de participação descentralizadas
Convém salientar  que  educação  não-formal  e  educação  não-escolar  não  são 
conceitos sinônimos. Simson, Park e Fernandes (2001, p. 10) explicam que “o termo 
não-escolar é mais amplo e inclui o não-formal e o informal”. 
Fernandes (2001, p. 19) explica que 
Esse tipo de educação não-formal difere da formal-escolarizante 
caracterizada  por  possuir  certa  organização  baseada  em 
seqüência  determinada,  preocupar-se  com  avaliações  e  por 
acontecer  dentro  da  escola.  A  não-escolar,  embora  tenha 
estrutura e organização (distinta da escolar), diverge pela maior 
flexibilidade quanto ao tempo, conteúdo, estruturação de grupo 
e faixas etárias, e ao local. É diferente da educação informal pois 
esta  inclui  todas  as  possibilidades  de  aprendizagem  que  se 
processam   em  diferentes  locais  e,  quase  sempre  sem 
intencionalidade  e  planejamento,  durante  o  decorrer  da  vida, 
permanentemente, e perpassa as condutas, modos de se vestir, de 
falar, de agir, comportamentos...
Afonso (2001) situa a educação informal e a educação não-formal no campo da 
educação não-escolar, mostrando que esta sempre coexistiu com o campo da educação 
escolar. Aponta como exemplo mais evidente de educação informal a educação familiar:
O exemplo mais evidente pode ser dado pela educação familiar, que, 
inscrevendo-se  genericamente  no  campo  da  educação  informal, 
continua a ser pensada como educação decisiva para a construção dos 
percursos individuais de escolarização. (AFONSO, 2001, p. 31)
O pesquisador espanhol Jaume Trilla vê a crise na escola como uma das razões 
do surgimento da reflexão sobre a educação não-formal. Buscamos em Garcia (2003, p. 
124)  uma  passagem  de  Trilla  (1996,  p.  15)  para  melhor  compreensão  de  seu 
pensamento.
um dos diagnósticos que se derivam das análises sobre esta crise era o 
de que os sistemas educativos mantinham-se com os mesmos meios e 
instituições  convencionais  com  que  haviam  funcionado  até  o 
momento; por mais que estes crescessem em quantidade e capacidade, 
dificilmente  aqueles  sistemas  estariam  em  situação  de  satisfazer  a 
demanda social pela educação. Isto quer dizer que somente a expansão 
do aparato escolar não serviria como único recurso para atender às 
expectativas sociais de formação e aprendizagem.
Maria da Glória Gohn afirma que,  nos anos 1990, a  partir  das mudanças  na 
sociedade,  no  mundo  do  trabalho  e  na  economia,  a  educação  não-formal  passou  a 
receber  maior  atenção.  Segundo  a  autora,  “passou-se  a  valorizar  os  processos  de 
aprendizagem em grupos [...]  e a falar de uma nova cultura organizacional que,  em 
geral, exige a aprendizagem de habilidades extra-curriculares.” (2001, p. 92)
A autora apresenta sua definição classificando a educação não-formal em quatro 
campos ou dimensões a partir de suas áreas de abrangência:
O  primeiro  envolve  a  aprendizagem  política  dos  direitos  dos 
indivíduos  enquanto  cidadãos,  isto  é,  o  processo  que  gera  a 
conscientização dos indivíduos para a compreensão de seus interesses 
e do meio social e da natureza que o cerca, por meios da participação 
em atividades grupais. [...] O segundo, a capacitação dos indivíduos 
para  o  trabalho,  por  meio  da  aprendizagem  de  habilidades  e/ou 
desenvolvimento  de  potencialidades.  O  terceiro,  a  aprendizagem  e 
exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se organizarem 
com objetivos  comunitários  voltados  para  a  solução  de  problemas 
coletivos  cotidianos.  [...]  O  quarto,  e  não  menos  importante,  é  a 
aprendizagem  dos  conteúdos  da  escolarização  formal,  escolar,  em 
formas e espaços diferenciados  (GOHN, 2001, p.98-9).
Dos quatro campos apresentados, consideramos o primeiro aquele que mais se 
adequa a este trabalho. Estamos falando do campo da conscientização política por meio 
da aprendizagem, independentemente da fonte desse conhecimento. Estamos falando da 
aprendizagem que leva à participação e, em seguida, à transformação do cidadão.
Para Garcia, o campo educacional muitas vezes trabalha com duas propostas: a 
de transformação e a de reprodução. Compreendemos que, para a autora, essa visão é 
simplista,  contraditória  e,  porque  não,  ingênua.  Ela  afirma  que,  nos  processos 
educativos, é possível observar tanto atitudes e propostas de cunho transformador, como 
ações no sentido de garantir a manutenção e reprodução, o que nos leva a compreender 
que são propostas que não podem ser dissociadas. A autora diz 
 O  caráter  ideológico  das  propostas  educacionais,  quando 
conscientemente  defendido,  dificilmente  é  partilhado  por  todos 
aqueles que se encontram envolvidos nas diferentes frentes e etapas 
que fazem parte do contexto da educação. Este não-compartilhamento 
torna mais  difícil  o  engajamento em ações educacionais  que sejam 
características apenas de um determinado projeto político, acrescente-
se o fato de que não existem somente essas duas opções de maneira 
estanque,  quais sejam:  ou  se  é  transformador,  ou  se  é 
reprodutor/mantenedor.  Existe  uma  série  de  atitudes, 
comportamentos,  ações,  que  ora  favorecem  um  projeto  de 
mundo, ora outro. (GARCIA, 2005, p. 3-4)
A autora critica também a visão minimalista que muitas vezes é empregada pela 
educação não-formal quando afirma que a atividade se dá no sentido de ocupar o tempo 
de uma camada marginalizada da população, de tirar essas pessoas das ruas. 
Dessa forma, a educação não-formal, quando consideramos os projetos 
voltados  para  crianças  e  jovens  oriundos  das  camadas  pobres  da 
sociedade,  ainda  é  concebida  por  diferentes  setores,  inclusive  o 
educacional,  como  oferecedora  de  atividades  para  passar  o  tempo, 
brincar, ocupar a cabeça com coisas mais interessantes do que aquelas 
que fazem parte do mundo da rua, e com o intuito de tirá-los das ruas. 
Essas  atividades  são  vistas  como  de  menor  importância,  sem  o 
compromisso de contribuir para a construção do homem social. (Idem, 
p. 4)
Concordamos  com  a  autora  quando  questiona  aqueles  que  afirmam  que 
educação  não-formal  se  constitui  em  atividade  apenas  destinada  às  pessoas  menos 
favorecidas socialmente. A educação não-formal não é um campo de atuação empregado 
apenas  por  ONGs,  associação  de  bairros,  centros  paroquiais  e  toda  uma  gama  de 
iniciativas (instituições e entidades) que normalmente visam atender a uma parcela mais 
carente (social e economicamente, falando) da sociedade. Como exemplo de atividades 
no campo da educação não-formal que não é destinada à classe chamada pobre são os 
cursos/aulas de hipismo, tênis, balé, natação, artes marciais etc. Quando os alunos, os 
aprendizes,  os  praticantes  dessas  atividades  se  conscientizam  da  importância  dessa 
prática, não apenas no ‘campo de jogo’, mas para a vida toda, eles estão recebendo de 
seus  mestres,  professores,  educadores  conhecimentos  no  campo  da  educação  não-
formal. Se vão adotar esse ensinamento/conhecimento durante a vida, isso é uma outra 
questão que não cabe ser discutida neste estudo.  
Garcia (2005, p. 16) vai além quando afirma que a educação não-formal é uma 
atividade dinâmica, principalmente quando enxerga nessa prática uma excelente opção 
de exercício da criatividade.
A educação não-formal  não  é  estática,  é  uma atividade  aberta  que 
ainda está em construção, portanto não tem uma identidade pronta e 
acabada.  É  composta  de  uma  grande  diversidade  e  esse  aspecto  é 
muito  interessante  para  o  campo  educacional,  permitindo,  além de 
contribuições de diversas áreas, a composição de diferentes bagagens 
culturais, tendo a diversidade como uma de suas características. Por 
ter  essas  propriedades,  a  educação  não-formal  permite  uma  certa 
irreverência  ao  lidar  com questões  do  contexto  educacional,  e  das 
relações  que  são  inerentes  a  esse  contexto,  favorecendo  e 
possibilitando a criação.
Ao  afirmar  que  a  atividade  permite,  entre  outros  resultados,  aflorar  a 
criatividade, a autora faz uma comparação entre as práticas realizadas dentro e fora do 
espaço escolar. Considera, com cautela, que o espaço não-formal é mais propício ao 
desenvolvimento da criatividade, sem afirmar, contudo, que a criatividade não ocorre 
em atividade de educação formal, conforme podemos ver a seguir:
a  educação  não-formal  possui  maiores  condições  de  respeitar  a 
diferença e privilegiar a diversidade, como de permitir e favorecer o 
diálogo e dessa forma poder abrir caminhos para a criação, enquanto 
que  a  educação  formal,  em  muitas  situações,  privilegia  a 
homogeneização, negando as especificidades e diferenças que geram 
desigualdades  e,  portanto,  não  propicia  o  diálogo.  É  importante 
salientar que nem sempre as coisas acontecem dessa maneira, e que 
a  educação  formal  também  pode,  e  em  algumas  experiências, 
assumir  ‘outros  jeitos’  de  encarar  e  lidar  com  o  processo 
educacional. (Idem, p. 12)
   
Sobre  esse  processo  criativo,  a  produção  dos  adolescentes,  na  Vila  Castelo 
Branco,  supera  a  expectativa.  Nas  Oficinas  de  Jornalismo Comunitário,  com ampla 
liberdade, eles produzem reportagens, artigos, poesias, fotos e ilustrações que foram, até 
então  apresentados em 27 edições  do  Conexão Jovem –  faltam páginas  e  recursos 
financeiros para dar vazão a toda produção/criação desses adolescentes.  
Vemos,  assim,  que  as  práticas  (formal  e  não-formal)  podem  se  valer  das 
qualidades alheias (a formal busca elementos na não-formal e vice-versa), num processo 
de enriquecimento cujo beneficiado será o público-alvo desse trabalho. Park (2005, p. 
20) afirma que:  
boas propostas educacionais, sejam de que campo forem, ampliam e 
oferecem espaços e conhecimentos para os indivíduos que compõem 
os grupos sociais sejam eles crianças, adolescentes, adultos, velhos, 
pobres  ou  ricos.  Cabe  às  instituições  do  campo  da  educação  não-
formal  procurar  parcerias  com  as  Universidades  e  unidades 
educacionais  formais.  Com  a  primeira,  poderão  gestar  reflexões 
calcadas nas práticas cotidianas, assim como documentá-las e divulgá-
las; com as segundas, cabe oferecer seu conhecimento acumulado para 
encaminhar  situações  de  violência  e  conflito  além  de  sugestões 
embasadas  em suas  práticas  voltadas  à produção de conhecimento, 
conhecidas por oferecerem subsídios, principalmente nas áreas da arte, 
por exemplo. 
A autora também considera discutível a  nomenclatura ‘complementar’ muitas 
vezes atribuída à educação-formal em relação à escola formal. Afirma que aceitar  o 
rótulo de complemento é admitir que o método não é autônomo, não é completo e, sim, 
algo que vem a contribuir para preencher a lacuna deixada pela escola. Se olharmos por 
outro ângulo, o quadro fica ainda mais sombrio porque podemos inferir que o trabalho 
feito  na  escola  está  incompleto.  Por  essa  razão,  é  que  a  autora  sugere  a  busca  de 
parcerias (escolas, ONGs, universidades), cada qual respeitando o campo de ação dos 
espaços alheios, buscando aproveitar o que de positivo cada setor produz. 
Essa parceria  proposta  é  a que fundamenta nossa ação,  em que fazemos um 
trabalho  que  nos  leva  a  uma  reflexão  constante,  não  só  de  nossa  parte  enquanto 
pesquisadores, mas, também levando à reflexão os educadores sociais que atuam nesses 
ambientes de educação não-formal. Propomos, ainda, o exercício da reflexão a partir 
dos resultados dos trabalhos a eles retornados.    
Garcia (2003) partilha da opinião de Park (2005) quando afirma que as práticas 
(formal  e  não-formal)  “não  são  universos  excludentes  ou  mesmo  competitivos”, 
evidenciando que não é propósito ou função da educação não-formal preencher a lacuna 
deixada  pelo  sistema  formal  de  ensino.  Em  trabalho  em  que  pretende  situar 
historicamente a educação não formal, a autora afirma:
Cabe salientar que o surgimento da educação não-formal não se dá 
com o objetivo de ocupar o espaço ou substituir o papel da educação 
formal e da informal, mas para dividir e partilhar os diferentes fazeres 
desse novo tempo. (GARCIA, 2003, p. 126).      
Fernandes acrescenta
Diferentemente  do  caráter  obrigatório  e  regular  da  educação 
formal, a não-escolar tenta levar em conta os próprios valores 
sociais e culturais de uma dada comunidade, suas necessidades e 
interesses;  cada  instituição  procura  trabalhar  com  isso  à  sua 
maneira,  dentro desses princípios e evitando assemelhar-se às 
propostas  escolares.  Essa  independência  não  implica  manter 
uma ‘cegueira’ em relação à escola, antes é preciso e necessário 
que ambos os tipos de educação aprendam a vincular-se, embora 
cada qual no seu segmento e mantendo suas especificidades.” 
(2001, p. 19)  
Mais adiante Garcia ratifica: 
Penso  que  tanto  as  oportunidades  de  acesso  à  formação  e  à 
aquisição  de  conhecimentos  oferecidas  pela  escola  formal 
devem  ser  acessíveis  a  todos,  como  também  devem  ser  as 
oportunidades oferecidas  pelas diversas propostas de educação 
não-formal,  favorecendo um trânsito democrático e igualitário 
dos  ‘usuários’  dessas  diferentes  e  importantes  vivências  de 
socialização e formação. [...] Ambos os campos – formal e não-
formal  –  ocupando  espaços  diferentes,  cada  qual  com  seu 
respectivo  arcabouço  conceitual,  têm  importância  e  papéis 
específicos nas relações e mediações sociais e educacionais do 
mundo atual. (2003, p. 133)  
Portanto, torna-se evidente que a educação não-formal não pode ser encarada 
como um tipo de educação de segunda categoria. Deve ser pensada e respeitada como 
um campo autônomo de educação, cuja contribuição é significativa para a formação do 
‘homem social’. 
Jornal comunitário – Transmissão, informação, ensinamento... são inúmeros os 
sinônimos e as possibilidades de definição da palavra comunicação. Marques de Melo, 
em sua obra  Comunicação social – Teoria e pesquisa, apresenta um detalhado estudo 
sobre  o  termo  e  aponta  que,  numa  visão  mais  ampla,  a  comunicação  tem  caráter 
educativo, pois
pressupõe  o  intercâmbio  de  experiências  entre  pessoas  de  gerações 
diferentes,  ou  de  uma  mesma  geração,  assegurando  a  renovação 
constante  das  experiências  individuais,  que  se  transforma  em 
patrimônio coletivo. Vivemos numa época em que a mídia assume um 
papel  de  educadora  coletiva,  podendo  facilitar  a  difusão  de 
conhecimentos capazes de orientar o comportamento dos cidadãos em 
todas as dimensões. Pedagogicamente podemos dizer que Comunicação 
é o processo de transmissão de experiências e ensinamentos.64  
Esse sistema de educação exposto por Marques de Melo pode ser identificado 
tanto num trabalho jornalístico como numa atividade de produção de conhecimento no 
campo da história oral,  pois ambas as técnicas da comunicação humana pressupõem 
intercâmbio e renovação de experiências individuais e/ou coletivas. No entanto, torna-se 
complexo definir  em que momento  ocorre  a  passagem de uma esfera  para  a  outra, 
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afinal, as informações como um produto em si, podem ter sido registradas utilizando 
diferentes  maneiras  de  captação,  quer  nos  instrumentos  utilizados,  quer  no  tempo 
destinado para a coleta de informações/depoimentos. 
Para  melhor  compreender  esses  modos  de  comunicação,  convém,  antes, 
conceituar e explicar como se dá o processo de produção de jornal comunitário. São 
elementos  indissociáveis  (o  conceito  e  a  técnica  de  elaboração),  pois  se  torna 
impossível falar de um sem mencionar o outro.65 Jornal comunitário é um meio de 
comunicação cujo objetivo principal é dar voz aos membros da comunidade a partir 
da cobertura de assuntos que não têm espaço na mídia tradicional. A prática dessa 
modalidade jornalística, ao estabelecer um fórum de diálogo, de exposição de idéias, 
de divergências e de reivindicações entre membros de uma comunidade, ultrapassa a 
função informativa e se configura como um instrumento que possibilita, entre outras 
atribuições, evocar a cidadania por meio de debates e de participação em busca de 
soluções de seus problemas. 
O jornal comunitário, por meio de uma linguagem simples e acessível, não 
pode se caracterizar apenas como um repositório de notícias; deve afigurar-se como 
um suporte que apresenta conteúdo que estimule o leitor a levantar questionamentos, 
fazer críticas, propor soluções; oferecer elementos para que o cidadão não seja um 
mero receptor do veículo, mas um agente transformador da sociedade. Deve também 
cumprir  a  função  de  atender  aos  anseios  da  comunidade  e  divulgar  as  suas 
realizações,  podendo se  constituir  em fonte  de  promoções  comunitárias,  oferecer 
caminhos para soluções de problemas, organizar eventos e liderar campanhas nem 
sempre presentes na mídia convencional (PERUZZO, 2003).   
É da natureza da profissão de jornalista a opção por condutas diferentes: há o 
profissional  que se pauta pelo distanciamento e objetividade e aquele que opta pela 
militância e engajamento. Esse segundo perfil de jornalista, conceitualmente falando, é 
o que melhor expressa o papel do profissional envolvido na concepção e na produção de 
um jornal comunitário. Nesse modo de produção jornalística é possível identificar o 
profissional que é membro da comunidade, que vive o cotidiano divulgando eventos, 
reivindicando medidas, denunciando abusos e enaltecendo ações e que, por conta dessa 
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relação de proximidade, revela um olhar mais subjetivo sobre os assuntos. Há, também, 
o profissional que não é integrante da comunidade e que, tampouco, deixa de se engajar 
em suas  causas,  porém com certo  distanciamento.  É  conhecedor  dos  anseios  e  das 
necessidades da comunidade para poder fazer do informativo porta-voz do bairro com o 
discernimento necessário para olhar e vivenciar os fatos de maneira menos acomodada. 
Há outro fator que reforça a importância desse jornalista “menos próximo”: compete a 
ele não permitir que lideranças do bairro façam do jornal trampolim para satisfação de 
interesses pessoais. Portanto, os papéis do jornalista neutro e imparcial e do jornalista 
engajado e participativo não são absolutamente excludentes no processo de produção do 
jornal comunitário.
História  oral  – Feitas  as  considerações  iniciais  sobre  comunicação  e  jornal 
comunitário, o foco recai sobre a historiografia, um dos pilares do presente estudo. No 
entanto,  antes de apresentamos mais detalhadamente a metodologia da história  oral, 
cabe apresentar alguns conceitos que nos permitem compreender melhor não apenas o 
termo ‘história’, mas também como se dá seu processo de produção, quais técnicas, 
métodos, procedimentos e cuidados devem ser observados para que um determinado 
assunto atinja o status de ‘história’. A Enciclopédia Barsa (1997) aponta que o termo, 
desde a antiga Grécia, significa pesquisa, investigação e informação – não por acaso, 
elementos fundamentais para a produção do conteúdo jornalístico. Diz o verbete: 
A História é considerada por alguns como sendo uma ciência e por 
outros  uma  arte,  mas  na  realidade  possui  esse  duplo  aspecto.  [...] 
Como  ciência  teve  progressão  que  lhe  é  própria,  atingindo,  como 
ocorre  com todo  trabalho  científico  em nossa  época,  um plano de 
relevo, e assim foi reconhecida como uma matéria definida. Graças 
aos  resultados de suas  pesquisas  pacientes  traçou-se  o  perfil  quase 
completo de nossa evolução.  Imparcial,  valendo-se  de documentos, 
acumulando  provas,  assinalando  a  falsidade  onde  quer  que  se 
encontre,  reconstrói  prudentemente  o  mosaico  desfeito  do  passado, 
para cumprir a exigência do espírito científico: encontrar a verdade e 
expô-la. (1997, p.324)
A Grande  Enciclopédia Larousse Cultural (1998) descreve que o termo, até o 
início  do  século  passado,  era  alimentado  pela  descrição  de  fatos  que  marcaram 
momentos históricos e políticos, sem deixar de lado, contudo, o viés científico. Mais 
uma vez, encontramos aí elementos fundamentais para a prática do jornalismo sério, 
seja ele informativo ou interpretativo, quando é mencionada a necessidade de análise de 
verificação  da  autenticidade  de  documentos,  bem  como  o  indispensável  trabalho 
comparativo de textos – leia-se no jornalismo o trabalho com as fontes de informação, 
sejam diretas, indiretas ou complementares. Diz o verbete: 
Até o início do séc. XX, a história se confundiu, no essencial, 
com  a  descrição  dos  acontecimentos,  dos  fatos:  história  das 
guerras, das revoluções, dos reinados, dos regimes políticos, dos 
governos.  Embora  se  voltasse  muito  freqüentemente  para  o 
episódico,  essa  história  factual  não  estava  desprovida  de 
preocupações  científicas.  No rastro  do  racionalismo científico 
do  séc.  XX,  o  historiador  privilegiou  o  cuidado  com  o 
documento, sua autenticidade e seu valor intrínseco. Submeter 
certos textos à análise comparativa, outros à crítica filológica, 
foi a regra que norteou a elaboração de obras históricas que se 
tornaram, com o ‘rótulo’ acadêmico ou universitário, material de 
referência para gerações de eruditos ou de estudantes. (1998, p. 
2.295)
A historiadora Vavy Pacheco Borges, em seu trabalho O que é história (1993), 
ao definir o termo e discorrer sobre as técnicas e o cuidado que deve ter o historiador 
em  seu  trabalho  de  produção  da  história,  estabelece  uma  relação  com  o  trabalho 
jornalístico,  entretanto,  nem  cogita  apontar  o  jornalista  como  o  ‘historiador  do 
cotidiano’. Borges (1993, p.11) afirma: “História é uma palavra de origem grega, que 
significa  investigação,  informação.”  (1993,  p.  11).  Ao  remeter-se  a  Marx e  Engels, 
define história como um processo contínuo, cheio de interesse e de contradições por 
parte  dos  atores-personagens  de  um  momento  da  história,  e  por  conta  disso,  um 
conhecimento  que  ao  mesmo  tempo  em  que  é  gerado  passa  por  enormes 
transformações: 
Para Marx e Engels, a história é um processo dinâmico, dialético, no 
qual cada realidade social traz dentro de si o princípio de sua própria 
contradição,  o  que  gera  a  transformação  constante  na  história.  A 
realidade não é estática, mas dialética, ou seja, está em transformação 
pelas  suas  contradições  internas.  No  processo  histórico,  essas 
contradições são geradas pela luta entre as diferentes classes sociais. 
Ao  chamar  a  atenção  para  a  sociedade  como  um  todo,  para  sua 
organização  em  classes,  para  o  condicionamento  dos  indivíduos  à 
classe a que pertencem, esses autores também exercem uma influência 
decisiva nas formas posteriores de se escrever a história. (Idem, p. 37-
38)  
Um  dos  braços  da  história  e  importante  instrumento  na  produção  da 
historiografia, a história oral, aponta para uma tentativa de melhor compreensão sobre a 
sua  prática  e  metodologia.  Freitas  (2002,  p.  1)  procura  discutir  a  busca  de  uma 
definição.  Embora um grande número de pesquisadores  tenha se debruçado sobre o 
tema  (com  a  produção  de  artigos,  livros  e  papers  apresentados  em  congressos  e 
seminários),  permanecem ainda  questões  cruciais:  “Seria  mais  correto  falar  História 
Oral  ou  fontes  orais?  Seria  a  História  Oral  uma  técnica,  um  método  ou  um 
procedimento de pesquisa? Mas afinal, o que será essa tal de História Oral?’.
Autora de  Reminiscências,66 Freitas  (2002, P.  18)  procura,  de forma bastante 
sintética, oferecer uma definição: “História oral é um método de pesquisa que utiliza a 
técnica  da  entrevista  e  outros  procedimentos  articulados  entre  si,  no  registro  de 
narrativas da experiência humana.”
José Carlos Sebe Bom Meihy, em seu Manual de história oral (2005), apresenta 
conceitos possíveis que ampliam a visão oferecida por Freitas. Das cinco definições que 
abrem a parte I de seu livro, o conceito número três é o que mais se aproxima da prática 
jornalística, principalmente quando se fala da publicação dos resultados. Segundo autor,
História oral é um conjunto de procedimentos que se iniciam com a 
elaboração de um projeto e que continuam com a definição de um 
grupo de pessoas (ou colônia) a ser  entrevistadas.  O projeto prevê: 
planejamento da condução das gravações; transcrição; conferência da 
fita  com texto;  autorização  para  uso;  arquivamento  e,  sempre  que 
possível,  publicação dos resultados,  que devem, em primeiro lugar, 
voltar ao grupo que gerou entrevistas. (MEIHY, 2005, p. 17-18) 
O autor ressalta que no trabalho de transposição da língua falada para o relato 
escrito  há  situações  que  não  podem ser  ignoradas  pelo  entrevistador.  Segundo  ele, 
durante  uma  entrevista,  não  deve  ser  considerado  apenas  o  que  foi  dito  pelo 
entrevistado. Um entrevistador perspicaz não se limita a ouvir e registrar o relato: ele 
deve ficar  atento,  observar  o ambiente,  os  gestos,  os momentos  de silêncio.  Muitas 
vezes o não-dito tem igual valor ao produto registrado. Meihy afirma:
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O mais importante na transposição de um discurso para o outro é o 
sentido, que, por sua vez, implica intervenção e desvios capazes de 
sustentar os critérios decisivos. Por outro ângulo, a incorporação do 
indizível,  do  gestual,  das  emoções  e  do  silêncio  convida  a  uma 
interferência que tenha como fundamentos a clareza do texto e sua 
força expressiva. (MEIHY, 2005, p.195)
Considerando que em um discurso o significado da mensagem pode ser mais 
importante  do  que  as  palavras  pronunciadas,  Meihy  (2005,  p.  195-203),  ao  tentar 
analisar  o  processo  de  transposição,  aponta  três  técnicas  utilizadas  no  trabalho  de 
criação da história oral: transcrição absoluta, textualização e transcriação. No primeiro 
estágio, o entrevistador registra o relato exatamente como fala o entrevistado/depoente – 
trata-se de uma transcrição com todas as ‘impurezas’ do relato,  ou como se usa no 
jargão da história oral, a ‘fala bruta’. Nessa etapa, as perguntas, as repetições e sons 
captados durante a entrevista (como o latido de um cão ou o toque de um celular) são 
registrados.  No segundo estágio,  a  textualização,  o  entrevistador  de posse do relato 
bruto  inicia  um trabalho  de  ‘limpeza’,  eliminando  vícios  de  linguagem como ‘né’, 
‘entende?’ etc. O som do ambiente é eliminado, bem como as perguntas são suprimidas. 
Nessa  etapa,  portanto,  o  entrevistador  elimina  os  ruídos  que  truncam  a  leitura  e 
dificultam a  compreensão  da  fala  do  entrevistado.  Finalmente,  o  terceiro  estágio,  a 
transcriação,  momento  em  que  o  entrevistador  transforma  o  texto  em  narrativa, 
incluindo aí elementos por ele percebidos e não ditos pelo depoente durante a entrevista. 
Embora esse seja o momento de maior aproximação entre o texto jornalístico 
(material editado a partir da entrevista ‘bruta’) e o relato oral, Meihy evidencia que o 
material transcriado para se configurar como produto de história oral, deve ser conferido 
e submetido ao entrevistado para autorização – prática pouco usada no jornalismo, quer 
pela vaidade do profissional de comunicação que acredita não ter cometido erro, quer 
pelo ritmo alucinante vivido em uma redação de jornal no momento de fechamento de 
uma  edição.  Na  produção  de  um  jornal  comunitário,  no  entanto,  justamente  pela 
diferença de ritmo de fechamento, caracterizado por um processo considerado lento, a 
realidade  é  bem  diferente.  Não  raro,  o  entrevistado  tem  acesso  ao  texto  antes  da 
publicação.          
Freitas (2002, p. 19-22) acrescenta que a história oral pode ser dividida em três 
gêneros: tradição oral, história de vida e história temática. Na tradição oral, a fala, mais 
que  um  meio  de  comunicação,  é  uma  forma  de  preservação  da  sabedoria,  um 
testemunho de  uma geração para  outra.  A história  de  vida  é  uma espécie  de  relato 
autobiográfico,  uma reconstituição  do passado feita  pelo próprio  indivíduo sem que 
haja,  necessariamente,  uma  condução  por  parte  do  pesquisador.  No  terceiro  caso, 
encontramos a história temática e aqui consideramos se constituir naquela que mais se 
aproxima da prática do jornalismo,  embora esse meio de comunicação de massa se 
aproprie das três para a realização de grandes reportagens, sejam aquelas apresentadas 
em livros67 ou as que aparecem em séries estampadas nas páginas dos jornais. Antes de 
abordarmos a confluência entre a história oral e o jornalismo comunitário, cabe aqui um 
maior  detalhamento  daquilo  que  a  autora  (ibidem,  21-22)  chama  de  história  oral 
temática:
Nesse gênero, a entrevista tem caráter temático e é realizada com um grupo de 
pessoas  sobre  um  assunto  específico.  Essa  entrevista  –  que  tem  característica  de 
depoimento – não abrange necessariamente a totalidade da existência do informante. 
Dessa  maneira,  os  depoimentos  podem  ser  mais  numerosos,  resultando  maior 
quantidade  de  informações,  o  que  permite  uma  comparação  entre  eles,  apontando 
divergências, convergências e vidências de uma memória coletiva, por exemplo.
Se  fizermos  uma  comparação  entre  a  história  oral  temática  e  a  prática  do 
jornalismo  comunitário  (feito  pela  comunidade,  no  entanto,  sob  orientação  de 
profissionais da comunicação) percebemos que chegamos à rotina que deveria pautar o 
jornalismo  sério,  comprometido  e  plural,  ou  seja,  o  cruzamento  das  fontes, 
principalmente quando as entrevistas são divergentes. Os estudiosos da comunicação, 
Carlos Alberto Rabaça e Gustavo Guimarães Barbosa oferecem a seguinte definição 
para o termo fonte, independentemente da modalidade jornalística:
Na  teoria  da  comunicação,  fonte  é  ‘Nascente  de  mensagens  e 
iniciadora  do  ciclo  de  comunicação’.  Sistema  (pessoa,  máquina, 
organização, instituição) de onde provém a mensagem, no processo 
comunicacional. Elemento que, numa cadeia comunicativa, seleciona 
de um conjunto de mensagens possíveis a mensagem a ser emitida. 
[...] No jornalismo é a ‘Procedência da notícia. Todos os documentos e 
pessoas de onde um autor de trabalho jornalístico, literário, técnico ou 
artístico extraiu informações para sua obra.” (RABAÇA e BARBOSA, 
1998, p. 275)
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Nascente de mensagens, procedência da notícia... o que importa é que a fonte, 
seja ela utilizada na produção do jornal, seja no início de um trabalho historiográfico, 
será sempre a base para a construção do processo de comunicação humana.   
Um bom exemplo de correlação entre a entrevista no jornalismo e o depoimento 
na história temática (um dos braços da história oral) pode ser observado no livro (aqui já 
mencionado)  Chega de saudade,  do jornalista  Ruy Castro.  Para contar  a  história,  o 
surgimento,  o  desenvolvimento  e  o  desdobramento  da  bossa  nova,  tendo  como  fio 
condutor o cantor e compositor João Gilberto, o jornalista Ruy Castro utilizou centenas 
de fontes (documentos, gravações, entrevistas etc.) que foram cruzadas e checadas até a 
obtenção do texto final. A preocupação com a realização de um jornalismo sério está 
explícita na introdução do livro quando Castro (1990, p.15) afirma:
Para compor esta história, as informações foram buscadas em primeira 
mão,  entre  os  protagonistas,  coadjuvantes  ou  figurantes  de  cada 
evento aqui descrito. [...] Toda informação importante foi checada e 
rechecada com mais de uma fonte.
Na composição  de  um livro  desse  porte  (Chega  de  saudade conta  com 463 
páginas) o autor valeu-se de um meticuloso trabalho jornalístico e que contou com os 
dois gêneros já apontados da história oral: história de vida e história temática (Freitas, p. 
2002). 
Oficinas  de  jornal  comunitário  –  Esses  dois  gêneros  –  e  também  as  três 
técnicas utilizadas por Meihy (2005) – podem ser observados nas oficinas de jornalismo 
comunitário  realizadas  na  ONG  Progen,  na  Vila  Castelo  Branco,  em  Campinas 
conforme podemos destacar  a  seguir  nos trechos dos depoimentos concedidos  pelos 
aposentados  Jesus  Afonso  (Conexão  Jovem,  número  24)  e  Adelisa  Braz  dos  Reis, 
também conhecida como ‘dona Dê’ (Conexão Jovem, número 25).
Indagado sobre as mudanças que ocorreram em sua vida (após uma cirurgia que 
antecipou sua aposentadoria), quando passou a realizar atividades para terceira idade 
oferecidas por diversas instituições no bairro, o aposentado Jesus Afonso respondeu:68 
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 Com base na teoria proposta por MEIHY (2005), o trecho ora apresentado passou pelo processo de  
textualização, ou seja, sem as ‘impurezas’ que comprometem a compreensão do texto.
“Ah, [as atividades] ajudaram demais. Minha esposa que fala ‘como 
você mudou!’ Acho que eu mudei  pra  melhor.  Eu não sabia  que a 
melhor coisa que existe é a gente fazer as coisas sempre em grupo. 
Porque você faz amizades, você conhece pessoas, cada dia que passa 
você  tá  conhecendo  mais  pessoas.  Além  disso,  é bom participar 
porque a gente ganha noção das coisas. Antigamente eu tinha até 
vergonha  de  falar  em  público.  Agora  é  diferente.  Na  PUC,  por 
exemplo,  quando  eu  quero  contar  uma  história  o  professor  de 
engenharia pede para eu ir na frente falar pra turma de alunos, daí eu 
começo a falar”.69 
A partir desse e de outros trechos do depoimento concedido pelo aposentado, 
elaborou-se o seguinte relato “transcriado” (Meihy, 2005), versão que se aproxima do 
texto jornalístico:
“No primeiro ano depois da operação, ele chegou ‘a ponto de ficar 
louco’, pois não aguentava permanecer em casa vendo televisão. Isso 
até descobrir as atividades oferecidas pelas instituições. Ele começou 
a participar do Gira Vida, um grupo em que os integrantes contam 
histórias,  piadas,  fazem  brincadeiras.  Jesus  notou  que  um  novo 
horizonte se abria a partir  daquele instante.  Hoje ele tem a agenda 
lotada  de  atividades.  ‘Às  vezes  tenho  mais  de  uma  atividade  no 
mesmo horário.’ Além do Gira Vida, participa de ginástica, aula de 
dança,  de  relaxamento,  de  um  grupo  vocal,  de  um  curso  em  que 
aprende técnicas de engenharia civil na PUC. Já fez até um curso de 
culinária no Progen. Agora, ele assume mais uma atividade: é repórter 
do jornal Conexão Jovem, participando das oficinas de jornalismo”.70
Para dar prosseguimento à análise dessas correlações entre jornal comunitário e 
história oral, extraímos trechos do relato textualizado (depoimento oral) e da matéria 
publicada (texto editado) – o modelo mais próximo ao texto transcriado da história oral 
–,  a  partir  do  material  colhido  junto  à  aposentada  Adelisa  Braz  dos  Reis.  Quando 
perguntada sobre como era a Vila Castelo Branco há 40 anos, dona Dê respondeu:   
“Quando eu mudei não tinha asfalto, era tudo terra. A água tinha que 
pegar na escola. Mas logo depois já encanaram água, já colocaram luz, 
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daí  veio  asfalto.  Nosso  bairro  melhorou  100%  muito  rápido.  A 
assistente social da época me disse que eu peguei a casa num ponto 
ótimo,  que  iam  ter  duas  escolas  perto,  uma  igreja  muito  grande, 
ônibus, feira. E tudo que ela falou realmente tem. Tanto que se você 
andar por aí, o bairro mais importante é o nosso. É um bairro bom, 
tem tudo, não dá pra reclamar. Ainda tem o Progen. Quando ele foi 
construído foi uma benção, todas as mães podiam deixar seus filhos. 
Minhas netas participaram e participam ainda do Progen”.71
Após  trabalho  de  edição  e,  valendo-se  de  outras  informações  retiradas  do 
depoimento  da  aposentada,  o  relato  ganha  forma,  incorpora  emoções  e  assume  o 
seguinte contorno jornalístico, com ares de jornalismo interpretativo:
Naquele ano, dona Dê teve o presente de natal antecipado. Trocou a 
casa de aluguel na rua Sampainho, no Cambuí, pela casa própria. Era 
o começo de sua história na Vila Castelo Branco. Ela já era casada, 
tinha 27 anos e trabalhava como empregada doméstica. No começo, 
foi difícil. Não havia asfalto e a água tinha que ser buscada na escola. 
Com o tempo, tudo foi se resolvendo, e disso muito se orgulha dona 
Dê. Para ela, não resta dúvida: ‘O bairro mais importante é o nosso!’, 
comemora.72
Nessa  sinergia  entre  história  de vida  e  história  temática  consideramos que  a 
história temática pode se constituir um recorte da história de vida e oferecer elementos 
para um trabalho de edição. Embora o inverso também seja verdadeiro, aquilo de mais 
importante que se extrai desse diálogo começa a ganhar contornos jornalísticos. 
São dois exemplos de histórias de vida entre algumas que vêm alimentando o 
trabalho nas oficinas de jornal comunitário e que oferecem elementos para a produção 
do texto jornalístico. Exemplos que visam não apenas reconstituir um passado e, por 
meio de uma metodologia já consolidada – a da história oral –, registrar uma história 
que poderia se perder não fosse a intervenção de pesquisadores no sentido da efetivação 
desse registro. É um momento de valorização das pessoas (neste caso, do entrevistado), 
ou de um ‘momento solene’, como identifica Le Ven (1997, p. 215-216):   
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Uma entrevista de história de vida é um ‘momento solene’, em dois 
sentidos.  Por  um lado  há  todo  um  aparato  técnico,  a  presença  de 
pesquisadores  que  são  encarados  pelo  entrevistado,  quase  sempre, 
como seres dotados de uma ‘autoridade acadêmica’. O entrevistador 
toma a iniciativa de apontar seus objetivos e interesses e ‘escolhe’ os 
indivíduos  a  serem  entrevistados.  Por  outro  lado,  apesar  destes 
aspectos,  à primeira  vista  constrangedores,  o  entrevistado concorda 
em  desnudar  sua  história  diante  de  pessoas  normalmente 
desconhecidas – o que não é uma situação comum. Assim sendo, as 
perguntas feitas pelos entrevistadores dão lugar a reflexões por parte 
do entrevistado, o que o permite, e em certa medida o impulsiona, a 
tecer sua rede de relações e experiências do vivido.
O autor vai além quando coloca o entrevistado – muitas vezes, um anônimo – na 
condição de ‘criador’ da história, um agente de transformação social que passa a refletir 
sobre  seu  passado  e,  assim,  oferecer  elementos  para  um  melhor  entendimento  do 
presente, conforme pudemos observar nas entrevistas dos aposentados Adelisa Braz dos 
Reis e Jesus Afonso. Momentos como esses vividos pelos moradores da Vila Castelo 
Branco são assim descritos por Le Ven (1997, p.220): 
As  entrevistas  permitem ao  entrevistado  uma  reformulação  de  sua 
identidade, na medida em que ele se vê perante o outro. Ele se percebe 
‘criador da história’ a partir do momento em que se dá conta, mesmo 
minimamente, que transformou e transforma o mundo (talvez até sem 
ter a consciência disso), questionando elementos da vida social. Então 
ele pára e reflete sobre sua vida – e este momento é acirrado pelas 
entrevistas, ocorrendo com freqüência –, se vê como um ator social...
A exemplo do jornalismo, a história oral deve transpor a técnica pura e simples 
da  entrevista;  deve  fugir  do  ‘monólogo’,  das  amarras  de  um  questionário  pré-
estabelecido  e  avançar  para  o  diálogo,  um  dos  principais  braços  da  comunicação 
humana. Medina (1995, p. 5) propõe a seguinte distinção entre a entrevista puramente 
técnica e o diálogo:
A entrevista pode ser apenas uma eficaz técnica para obter respostas 
pré-pautadas por um questionário. Mas certamente não será um braço 
da comunicação humana, se encarada como simples técnica. Esta – 
fria  nas  relações  entrevistado-entrevistador  –  não  atinge  os  limites 
possíveis  da  inter-relação,  ou  em  outras  palavras,  do  diálogo.  Se 
quisermos aplacar a consciência profissional do jornalista, discuta-se a 
técnica  da  entrevista;  se  quisermos  trabalhar  pela  comunicação 
humana, proponha-se o diálogo.
Na história oral, de acordo com Le Ven (1997, p. 217), nesse aspecto, o que se 
pretende extrair do entrevistado é muito semelhante ao objetivo do jornalista: 
Não é só o entrevistador que ouve, não é só o entrevistado que fala. 
Não  é  um  monólogo,  evidentemente,  ou  um  depoimento  para  a 
história. E muito menos um inquérito! É um diálogo, mesmo que um 
diálogo entre  desiguais.  Hoje  o  entrevistador  –  historiador/cientista 
social – não ignora o sentido da fala como palavra que também institui 
um espaço público.
No  entanto,  há  nesta  citação  de  Le  Ven  uma  situação  que  não  se  aplica  à 
produção  das  publicações  comunitárias  até  então  elaboradas  no  projeto.  Quando  os 
coordenadores  das  oficinas  dão  a  liberdade  aos  adolescentes  para  a  realização  das 
entrevistas, seja na prática da história oral, seja na prática do jornalismo, o entrevistador 
e o entrevistado não são ‘desiguais’ – são pessoas da mesma comunidade, com origens e 
histórias de vida muito parecidas, o que facilita ainda mais o estabelecimento do diálogo 
proposto por Medina e pelo próprio Le Ven. 
Ainda  no  que  diz  respeito  à  história  oral,  o  trabalho  possibilitou,  também, 
identificar  o  gênero tradição oral  que permite  a transmissão e,  conseqüentemente,  a 
preservação da sabedoria e da memória. Essas histórias, contadas e recontadas a cada 
geração, conforme a ‘História do boi falô’, são sempre lembradas quando casos e lendas 
são solicitados a moradores do distrito de Barão Geraldo e imediações (inclui-se, aí, o 
Complexo  São  Marcos),  em  Campinas.73 A  história  foi  assim  contada  por  uma 
adolescente participante da oficina de história oral realizada no Complexo São Marcos:
“Há muito tempo,  numa sexta-feira  da Paixão,  quando de costume 
ninguém trabalha em respeito ao dia em que o Senhor Jesus Cristo 
morreu, em uma fazenda chamada Santa Genebra, em Barão Geraldo, 
um fazendeiro pediu para que seu capataz colocasse todos os escravos 
para trabalhar. Quando o escravo Toninho foi buscar o boi para puxar 
o carro, o boi falô:
– Hoje eu não trabalho, pois é dia santo!
O escravo, muito assustado com a reação do boi, rapidamente correu 
para avisar os trabalhadores da fazenda que o boi falô. Então, daquele 
dia em diante, ninguém, mais trabalha na sexta-feira da Paixão. Até 
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hoje se comemora com festas o dia em que o ‘boi falô’, comendo uma 
farta macarronada preparada pela comunidade.”
 
    
Há  nessa  simbiose  entre  jornalismo  e  história  oral  algo  muito  presente  em 
publicações  comunitárias:  a  conscientização  sobre  direitos  e  deveres  do  cidadão, 
levando a uma constante postura de reivindicação. Os depoimentos orais colhidos pelos 
adolescentes e pelos estagiários do projeto permitiram aos depoentes rebobinar o fio da 
memória  e  retornar  à  Vila  Castelo  Branco  de  1970,  época  da  formação  do  bairro, 
quando os problemas com infraestrutura do local eram ainda mais marcantes, conforme 
depoimento  da  aposentada  Adelisa  Braz  dos  Reis  (trecho  já  apresentado  neste 
trabalho).74
Embora a proposta  de um jornal  comunitário  esteja  vinculada a  um trabalho 
voluntário – iniciativa nítida da prática da educação não-formal – a atividade deve ser 
coordenada por um jornalista,  profissão que requer  conhecimentos técnico e  teórico 
específicos.  Todavia,  isso  não  significa  que  esse  profissional  deva  ser  remunerado, 
prática  que  certamente  inviabilizaria  o  projeto.  É  falsa  a  tese  de  que  o  jornal 
comunitário deve ser coordenado por um membro da comunidade. O trabalho pode ser 
bem feito desde que o jornalista que assumir a coordenação esteja sintonizado com a 
realidade de seu público-alvo. Deverá saber dos anseios e das necessidades para poder 
fazer  do informativo o porta-voz do bairro,  o  fórum de debates  e  o instrumento de 
mobilização para ações conjuntas. Outra vantagem para o jornalista não ser membro da 
comunidade é a forma menos próxima e menos viciada para olhar e vivenciar os fatos. 
Problemas do dia-a-dia como lixo e esgoto a céu aberto que são incorporados à rotina 
do bairro e acabam sendo vistos pelos moradores com naturalidade,  jamais passarão 
despercebidos aos olhos do jornalista que não vive essa situação no local onde reside. 
Daí, seu importante papel de auxiliar na conscientização das pessoas que vivem aquela 
realidade. 
Há outro fator que reforça a importância desse jornalista “menos próximo” e 
com mais liberdade de ação e, principalmente, de expressão. Compete a ele não permitir 
que lideranças do bairro ou externas a ele, façam do jornal trampolim para satisfação de 
interesses pessoais. Cabe ao jornalista, juntamente com membros da comunidade que 
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tenham participação efetiva no jornal, debater o assunto e não abrir precedente para que 
o veículo seja manipulado por pessoas ou segmentos dessa comunidade. 
Como se  pode  observar  no  presente  trabalho,  quando  há  uma comunhão  de 
interesses, é bastante tênue a linha que limita a atividade da história oral (de vida ou 
temática) com a prática de um jornal comunitário,  principalmente quando desenvolvida 
em espaços de educação-fornal. Ambas dão voz a múltiplos narradores, muitas vezes 
anônimos.  Permitem registrar  relatos  de  cidadãos  que  vivenciaram um determinado 
período,  num  passado  próximo  ou  longínquo.  Possibilita  ao  entrevistado  evocar 
situações  vividas,  mesmo  que  reescritas  ou  transformadas  no  momento  dessas 
lembranças. Esse registro, além de impresso nas páginas do jornal, pode, também, ficar 
para a história, mesmo que não seja a oficial. 
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